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 Resumo 

O pensamento iluminista submete as inteligências humanas à senda da racionalidade, 
institucionaliza e consolida a setorização e distancia as ideias de trabalho, habitação e 
lazer no ambiente urbano. O aumento da expectativa e qualidade de vida no último século 
não representa um campo resoluto, mas é acompanhado pela crise do capitalismo, do 
espaço urbano e do próprio planejamento.  Como proposta para promover a qualidade de 
vida, no final do século XX, foi desenvolvido o conceito de cidades saudáveis. O 
Pensamento Complexo de Edgard Morin pode contribuir para a superação das limitações 
atuais do planejamento urbano no âmbito da concepção. Este artigo tem o objetivo de 
trazer reflexões referentes às contribuições de um dos Sete Saberes de Edgard Morin, o 
“Conhecimento Pertinente” e a proposta de Cidades Saudáveis para um novo 
posicionamento do planejamento urbano, sob a perspectiva da problemática do ambiente 
urbano no século XXI. Por meio do materialismo histórico e da revisão de literatura foi 
possível explorar as aproximações conceituais e refletir sobre suas similitudes. A partir da 
reflexão realizada foi possível apontar contribuições que os dois campos estudados 
apresentam para superar as crises da ordem do planejamento urbano, assim como para a 
formação de uma nova percepção de mundo, por meio da transformação do próprio 
indivíduo e das relações entre o local e o global. 
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 Abstract 

Enlightenment thinking submits human intelligence to the path of rationality, 
institutionalizes and consolidates sectorization, and distances the ideas of work, housing, 
and leisure in the urban environment. The increase in expectations and quality of life in the 
last century does not represent a decisive field. However, it is accompanied by the crisis of 
capitalism, urban space, and planning. As a proposal to promote quality of life, the concept 
of healthy cities was proposed at the end of the 20th century. Edgard Morin's Complex 
Thinking can contribute to overcoming the current limitations of urban planning within the 
scope of conception. This research aims to reflect on the contributions of one of Edgard 
Morin's Seven Knowledge, the "Pertinent Knowledge", and the proposal of Healthy Cities for 
new positioning of urban planning under the perspective of the urban environment in the 
21st century. It was possible to explore conceptual approaches and reflect on their similarities 
through historical materialism and literature review. From the reflection carried out, we 
pointed contributions that the two fields studied present to overcome crises in the order of 
urban planning, as well as to the formation of a new perception of the world, through the 
transformation of the individual and the relationships between the local and global.  

Keywords: urban planning, healthy city, complex thinking.  
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Introdução 

Fundadas sob a concepção da continuidade dos padrões hegemônicos do sistema 
capitalista, as cidades após as revoluções industriais se desenvolvem sob o desígnio da 
modernidade (QUIJANO, 2018). Os espaços intra e interurbanos são concebidos e 
apropriados pelos ciclos de produção e reprodução do capital (HARVEY, 2014), onde as 
formas, técnicas e tecnologias adotadas para a implementação e manutenção do 
urbano expressam o júbilo dos agentes capitalistas por mais-valia. O pensamento 
iluminista submete as inteligências humanas à senda da racionalidade, institucionaliza e 
consolida a setorização e distancia as ideias de trabalho, habitação e lazer no ambiente 
urbano (CUSTÓDIO, 2004). 

A aceleração da ocupação urbana no século XIX gera demandas sociais e evidencia a 
precariedade do espaço construído (MARICATO, 2000). As condições de trabalho, 
habitação, saneamento básico e lazer constituem a fragilidade urbana e refletem em 
más condições da saúde da população, prioritariamente nas famílias do proletariado, 
classe historicamente explorada (MARX; ENGELS, 2005; ROUQUAYROL, 2005). Estudos 
realizados em meados do séc. XIX na França indicaram que bairros menos abastados 
apresentavam maior taxa de mortalidade indicando a relação entre saúde, espaço 
construído e condição social (CORBURN, 2017). 

A problemática da qualidade do meio urbano gerou movimentos no sentido de sanear 
os espaços e desta forma prover maior qualidade ambiental nas cidades (COSTA, 2013). 
Contudo, as intervenções foram realizadas sob a prerrogativa de expulsar as classes 
oprimidas para as periferias ao mesmo tempo que valorizavam as áreas centrais e 
saneavam os espaços utilizados para circulação da produção do capital, dos burgueses 
e das ideias (LEFEBVRE, 2008). Novos espaços eram concebidos sob o arbítrio do setor 
hegemônico. 

A fragmentação dos setores alicerçou o crescimento das cidades no século XX (SOUZA, 
1998). O espaço urbano é configurado por infraestruturas viárias para o trânsito de 
matéria-prima e mercadorias, áreas para consumo e de especulação (HARVEY, 2014). 
Neste contexto, a qualidade de vida é condicionada aos ditames do pensamento liberal, 
no qual o enriquecimento do setor produtivo geraria riquezas suficientes para atender 
às necessidades de toda a população (VICENTE, 2009). O planejamento urbano torna-se 
agente facilitador e de fortalecimento deste processo (SOUZA, 2004). 

As ações realizadas na condução e desenvolvimento da urbanização, desde a 
modernização, estão submetidas ao fortalecimento do capital em detrimento da 
qualidade de vida dos seres que habitam estes espaços. Durante o século XX as 
dinâmicas das relações econômicas e sociais, até então territorializadas na urbe 
(LEFEBVRE, 2008), são também virtualizadas e intensificam a multiplicidade de 
realidades aproximadas pelo contexto globalizado, exacerbando a complexidade do 
urbano. A melhoria na qualidade de vida nas últimas três décadas (CONFERÊNCIA DAS 
NAÇÕES UNIDAS SOBRE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL: 
Habitat IIIONU, 2019) não representa um campo resoluto, mas é acompanhada pela 
crise do capitalismo, do espaço urbano e do próprio planejamento (MIRAFTAB, 2016).  

Sob as prerrogativas de promover a saúde no espaço urbano (WESTPHAL, 2000), o 
movimento de cidades saudáveis teve seu início em meados da década de 1980, 
concomitante à publicação da Carta de Ottawa (BRASIL, 2002), resultado da Primeira 
Conferência Internacional de Promoção da Saúde. Este documento norteador traz a 
saúde como um conceito ampliado, sendo seus pré-requisitos a “paz, habitação, 
alimentação, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social e 
equidade” (BRASIL, 2002) e sinaliza que a intersetorialidade é fator determinante para 
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a sua conquista. Segundo Corburn (2017) o planejamento urbano é estruturante para a 
promoção da saúde nas cidades.  

Superar as concepções racionalistas e reducionistas sobre o habitar humano e conceber 
novas formas de planejar o urbano demandam criatividade (MIRAFTAB, 2016) e um 
novo posicionamento da gestão pública para o ordenamento do território. 

As conceituações do Pensamento Complexo de Edgard Morin (2015) podem contribuir 
para a concepção de novas perspectivas do planejamento urbano. Esta pesquisa tem o 
objetivo de realizar reflexões referentes às contribuições de um dos Sete Saberes 
postulados por esse autor: o “Conhecimento Pertinente” e a proposta de Cidades 
Saudáveis, para um novo posicionamento do planejamento urbano em relação à 
problemática do ambiente urbano no século XXI. Por meio do materialismo histórico e 
da revisão de literatura, foi possível explorar as aproximações conceituais e refletir 
sobre as suas similitudes. 

Método de pesquisa 

O método utilizado foi a revisão dos documentos norteadores do movimento de cidades 
saudáveis para que fosse possível identificar suas características principais, assim como 
da revisão da literatura pertinente ao tema das cidades modernas, cidades saudáveis e 
planejamento urbano.  

Os documentos escolhidos para nortear a conceituação de Cidades Saudáveis, por meio 
da revisão documental (GIL, 2008), foram: 

• Carta de Ottawa (BRASIL, 2002), considerada o principal documento norteador 
do conceito de Cidades Saudáveis; 

• Healthy Cities: effective approach to a rapidly changing word (WHO, 2020), 
documento internacional mais atual referente ao conceito de Cidades 
Saudáveis. 

Para a aproximação do “Conhecimento Pertinente”, um dos Sete Saberes de Edgard 
Morin, foi utilizada a revisão bibliográfica (GIL, 2008) dos livros Introdução ao 
pensamento complexo (MORIN, 2015) e Os Sete Saberes necessários à Educação do 
Futuro (MORIN, 2000).   

A partir do materialismo histórico (GIL, 2008) foi realizada a exploração conceitual e a 
reflexão entre as similitudes conceituais de cidades saudáveis e as conceituações do 
pensamento complexo de Edgard Morin, com foco em um dos sete saberes: “o 
Conhecimento Pertinente” (MORIN, 2000, 2015). Não houve a pretensão de apresentar 
o estado da arte destes, uma vez que extrapolariam os limites deste artigo, mas sim 
obter um panorama adequado à reflexão. 

A cidade moderna e o conhecimento pertinente de Edgard Morin 

Os processos de urbanização, influenciados pelas evoluções dos modos de produção, 
conduziram a transição das cidades medievais para as cidades modernas (LEFEBVRE, 
2008). A cidade se tornou o espaço de produção e reprodução do capital, uma vez que 
no mesmo locus são abrigados a mão de obra, o sistema produtivo e os centros de 
comércio de mercadorias (CORBUSIER, 1993). Ao mesmo tempo que provocou      
problemas sociais, a industrialização moldou as transformações da sociedade 
(LEFEBVRE, 2008).  

A recursividade, definida por Morin (2015, p. 74) como “um processo em que os 
produtos e os efeitos são ao mesmo tempo causas e produtores do que os produz”, é 
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inerente à dinâmica urbana. As interdependências entre cidades de diversas grandezas 
(MONTE-MÓR, 2006), as relações constitutivas entre as esferas sociais (CORRÊA, 1989) 
e a própria relação de forma e conteúdo discutida por Lefebvre (2008), são 
características das realidades vividas no século XXI. 

A gestão das cidades passou por um processo de distanciamento entre os setores de 
planejamento urbano e saúde, conforme apontado por Peterson (1979), o que indica a 
institucionalização da fragmentação na concepção de planos, projetos, ações e tomadas 
de decisão no âmbito da gestão urbana. Assim, a gestão do espaço urbano é ineficiente, 
realizada por setores desconexos (PETERSON, 1979). O propósito de racionalizar para 
gerir intensifica a fragmentação dos processos de gestão urbana e soma-se à ignorância 
que a hiperespecialização (MORIN, 2015) gera nas tentativas de resolver problemas 
complexos, próprios da realidade urbana. 

A percepção limitada da realidade 

A especialização, ao separar os conhecimentos, desfavorece a visão conjunta, 
integrada, o que sugere um desconhecimento relacionado com a própria setorização, o 
que Morin (2000) define como a problemática do contexto. Antes vista como um fator 
de avanço conceitual, a fragmentação dos setores pode ser considerada impeditiva na 
obtenção de novas projeções e interpretações próximas da realidade urbana. 

Os marcos históricos conceituais do século XX orientaram as concepções em relação ao 
espaço urbano, as relações sociais e os parâmetros de qualidade de vida (CONFERÊNCIA 
DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 
SUSTENTÁVEL: Habitat III, 2019). Destacam-se a Carta de Atenas      que, em 1933, discutiu 
concepções sobre o habitar, circular, recrear e trabalhar (CORBUSIER, 1993) nas cidades 
e regiões; a constituição da Organização Mundial da Saúde, em 1946, instituiu o conceito 
amplo de saúde para além do bem-estar físico, mas incluindo os aspectos mental e social 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1946) enquanto que a Declaração Universal dos 
Diretos Humanos, em 1948, após a Segunda Guerra Mundial, propôs direitos e deveres 
para conduzir relações individuais e coletivas (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDADES, 
1995). 

Estes documentos, ainda que diligentes em abarcar a compreensividade da 
complexidade humana, tangenciam a própria natureza do Homem. Fato este não 
desabona seus prestígios. Contudo, os próprios marcos teóricos e os documentos 
norteadores, estão consubstanciados pela racionalidade, o que dificulta no âmbito das 
concepções, novas possibilidades de promover a qualidade de vida nas cidades. A 
estruturação da cidade, exclusivamente sob a racionalização, conduz à abstração dos 
fatos, pois divide a realidade, o que segundo Morin (2000), impede a percepção do 
global, ocorrendo inclusive nas esferas estaduais, nacionais e internacionais.  

A supremacia e o esquecimento  

Os avanços sociais, conceituais e práticos, assim como a evolução científica e 
tecnológica vivenciadas na história recente da humanidade foram precedidos por 
marcos históricos. Entre outros, as Revoluções Industriais, a Teoria Microbiana e as Duas 
Grandes Guerras do Séc. XX influenciaram as relações sociais, aspectos demográficos, 
assim como a forma de ocupar as cidades. 

Segundo Castells (2020), o sistema capitalista avançou por todo o globo terrestre, 
sobretudo em função do progresso nos setores da comunicação e transporte, definindo 
o que é conhecido hoje como globalização (DEÀK, 2000). Este fenômeno intensificou as 
diferenças e transpôs fronteiras (SANTOS, 2016) corporificado pelos interesses liberais 
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num período de superação do Welfare State (VICENTE, 2009), fruto do pós-guerra, 
oportunizando a ascensão do neoliberalismo ao redor do mundo.  

O livre mercado (STIGLITZ, 2002), a eficiência dos setores de transporte e comunicação 
(CASTELLS, 2020), assim como a presença do pensamento capitalista onde “a 
perseguição estrita do lucro, demanda apenas a obediência das suas criaturas” 
(RAMOSE, 2018, p.161), são consubstanciados pela padronização eurocêntrica 
(QUIJANO, 2018) e influências norte americanas (VICENTE, 2009). Assim, as realidades 
vividas nas cidades não estão mais relacionadas com as necessidades locais, mas sim 
pela ação colonizadora em busca de matéria-prima, mão de obra e/ou mercado 
consumidor (HARVEY, 2014; SANTOS, 1998). No ambiente urbano as comunidades locais 
são inibidas de experimentarem da própria cultura, dos conhecimentos conquistados 
pelos seus antepassados e dos seus potenciais em função da perpetuação da classe 
dominante, agora em nível mundial.    

O “paradigma da simplificação”, segundo Morin (2015), forja concepções disjuntivas, 
reducionistas e abstratas, afastando as realidades da compreensão e desintegrando a 
própria percepção do mundo como ele realmente é. As formas de adequar o espaço 
urbano para favorecer o desenvolvimento dos seres nesta nova e predominante forma 
de habitar, as cidades modernas, são a corporificação da simplificação. Da teoria 
marxista da classe dominante à visão habermasiana dos sistemas poder e dinheiro, a 
cidade é o novo meio de desenvolvimento das relações sociais, e as suas características 
são determinantes para a construção de seu presente. 

A globalização, enquanto instrumento do sistema capitalista, aprofunda a 
racionalização dos processos por meio da hiperespecialização (MORIN, 2000) dos 
setores produtivos. A imposição da cultura hegemônica promove o atrofiamento das 
compreensões, uma vez que limita aquilo que o ser sabe sobre o mundo. Isso resulta na 
relação inversa sobre a possibilidade de tratar problemas, conforme definida por Morin 
(2000, p. 39), que “quanto mais poderosa é a inteligência geral, maior é sua faculdade 
de tratar de problemas especiais”. Assim, a dissipação das culturas locais e das 
realidades diversas pode configurar um estado de apatia, descaracterização, 
padronização e distanciamento dos valores locais, deixando as forças externas 
normatizarem seus quereres para a sociedade local. 

A racionalidade dúbia 

À sombra do que Morin (2000) conceituou de falsa racionalidade, a humanidade vivencia 
na Era Moderna processos fragmentados. No contexto das cidades, a proposição de 
soluções para atender às demandas do mercado produtivo conduz à exploração do 
espaço urbano e natural. Desta forma, o pensamento racionalizante propõe soluções 
efêmeras em detrimento da manutenção da hegemonia das classes dominantes, 
sustentados pela “ideologia da supremacia da razão, base da tecnocracia [...]” 
(VILLAÇA, 1999, p. 186). 

A expansão da malha urbana e os processos de ocupação do território são conduzidos 
por uma pseudofuncionalidade (MORIN, 2000). A condução destes processos é 
alicerçada em um pensamento que ignora as características e necessidades locais “não 
quantificáveis” (MORIN, 2000, p.44) e conduz à própria “antítese do direito à cidade” 
(MARGUTI; COSTA; GALINDO, 2016, p. 12). Ao domínio pelo sistema capitalista produtivo 
e à financeirização do espaço urbano (SANTOS, 2016) somam-se os avanços 
tecnológicos e a urberização do trabalho.  

Os incrementos tecnológicos, com velocidade sem precedentes, impulsionam a 
Indústria 4.0 e transformam as condições de trabalho e oportunidades nas cidades. 
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Segundo Costa e Hardagh (2018), as diferentes realidades sociais ao redor do mundo 
refletem em acessos desiguais às tecnologias, posicionando parte da população (aquela 
sem acesso) à margem dos avanços tecnológicos, e assim, permanecendo incapacitadas 
de operar no sistema produtivo. A dinâmica estabelecida parece aprofundar as 
diferenças entre norte e sul global (SANTOS, 2018), num movimento de avolumamento 
e ignorantização do sul concomitantemente à capacitação e acessos à informação, 
cultura, tecnologia, entre outros no norte.  

Diante da necessidade da produção capitalista a sociedade moderna se apropria dos 
recursos naturais (AGUIAR; BASTOS, 2012). A lógica do pensamento racional incorporou 
a natureza nos processos produtivos e, assim, a criação de produtos e obras primas para 
sanar as necessidades e obsessões (de parte) da humanidade foram vinculadas com a 
destruição do meio natural (MORIN, 2000). A degradação ambiental eleva o risco de 
milhares de espécies a extinção, e a intensificação dos fenômenos naturais pressiona os 
equipamentos urbanos e a produção de alimentos (BLANK, 2015).  

A cidade saudável e o conhecimento pertinente de Edgard Morin 

O novo habitat natural do Homem, as cidades, assim como as conhecemos hoje, induz 
hábitos e vontades. Desta forma, ocorre a inversão da concepção marxista sobre a 
determinação da vida (MARX; ENGELS, 2005), uma vez que os produtos e a forma de 
produzir é determinada por uma parcela ínfima da população que detém o controle dos 
meios de produção. Assim, a vida da maioria é determinada pelos meios de produção 
fruto da vontade de outrem.  

O Antropoceno representa, além da alteração geoclimática do planeta face às atuações 
antrópicas, a dissociação entre o Homem e a Natureza (LATOUR, 2014). Esta separação 
reflete na desatenção sobre a importância do segundo para a existência do primeiro. 
Desta forma, a vida que se desenvolve nas cidades se sobrepõe e elimina quaisquer 
modos de vida alternativos.  

O ambiente construído é a materialização da segregação pela utilização dos espaços em 
função da produção capitalista. A utilização da obtenção da mais valia, por meio de suas 
múltiplas formas que o decorrer da história recente apresentou no espaço urbano, 
atuou além da transformação do meio físico em detrimento da alta produtividade e 
eliminação do espaço no tempo (HARVEY, 2018), mas também interpenetra nos 
costumes dos habitantes das cidades. Estes movimentos geraram padrões de consumo 
e de vida independentes dos desejos locais. 

As novas formas de habitar as cidades somadas aos avanços no campo da biomedicina 
produziram o fenômeno definido como transição epidemiológica (OMRAN, 2001). Este 
fenômeno é caracterizado com a mudança no padrão demográfico pelo aumento da 
expectativa de vida. As causas predominantes de morte no século XX e XXI passam a 
estar relacionadas com Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) (KALACHE; VERAS; 
RAMOS, 1987; VERAS, 1991). Assim, as cidades modernas abrigam novos desafios para a 
sua gestão e evolução.  

Em 1974, no Canadá, o documento Informe Lalonde é publicado (LALONDE, 1974). Este 
documento defende que as enfermidades não deveriam ser tratadas apenas com a cura 
da doença, sob influências do movimento biomédico, mas a atenção deveria ser para a 
mudança nos estilos de vida. A cidade, seu formato, gestão, organização e 
equipamentos, passam por uma aproximação sem precedentes com relação à qualidade 
de vida da população. 
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Os desdobramentos de Lalonde culminaram, no ano de 1986, na Primeira Conferência 
Internacional de Promoção da Saúde, a qual teve como resultado a Carta de Ottawa 
(BRASIL, 2002). Assim, os pré-requisitos para a saúde foram estabelecidos: “Paz, 
habitação, alimentação, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social 
e equidade” (BRASIL, 2002). O movimento de Cidades Saudáveis surge neste contexto.  

A concepção de cidades saudáveis possibilita um novo olhar para a relação entre 
indivíduo, comunidade e a cidade. A superação da racionalidade do planejamento 
urbano, assim como o posicionamento de oportunizar novos estilos de vida urbanos são 
possibilitados ao olhar além da estrutura física do espaço construído. Ampliar as 
concepções para compreender e atuar no espaço urbano demanda a percepção de sua 
complexidade (SNOWDEN; BOONE, 2007). As atuações intersetoriais, transescalares e 
multidimensionais são fundamentais para formar a imagem do todo e aproximar da 
concepção saudável do espaço (WESTPHAL; OLIVEIRA, 2015). O planejamento urbano é 
estruturante para a Cidade Saudável (CORBURN, 2017) ao mesmo tempo que deve 
utilizá-la como um instrumento de concepção para novos espaços urbanos, gerando 
qualidade de vida e bem-estar para a população (COSTA et al., 2014).  

A multidimensionalidade no ambiente urbano  

A dinâmica dual entre as inter-relações do indivíduo com o conjunto (MORIN, 2000, p. 
38) manifesta-se, expande-se e define a complexidade urbana. A constituição mutante 
trazida por Morin (2020, p. 21), referente à transformação dos constituintes internos 
ainda que a estrutura externa se conserve, pode ser vislumbrada na dinâmica das 
cidades, inclusive com a existência da permeabilidade característica dos territórios 
urbanos. A multidimensinonalidade (MORIN, 2000, p. 35) sob a percepção das 
dinâmicas urbanas sugere e aproxima as concepções do planejamento urbano e da 
saúde, questão apontada na conceituação de Cidades Saudáveis:    

Uma cidade saudável é aquela que está continuamente criando e 
melhorando seus meios/ambientes físicos e sociais e expandindo 
seus recursos comunitários, os quais possibilitam às pessoas 
ajudarem mutuamente uns aos outros na atuação de todas as 
funções da vida e no desenvolvimento ao seu máximo potencial. 
(HANCOCK; DUHL, 1986 apud DE LEEUW, 2017, p.16, tradução 
nossa) 

Novas formas de realizar a gestão urbana devem considerar os requisitos da 
sustentabilidade para atender à saúde individual e coletiva (GLOBAL CONFERENCE ON 
HEALTH PROMOTION, 2016) e possibilitar a atuação da comunidade no processo de 
concepção e gestão deste espaço. Neste sentido, as tecnologias sociais (TS) têm a 
prerrogativa de solucionar problemáticas socioambientais por meio da atuação da 
própria comunidade, com ferramental de baixo custo e fácil reprodução, promovendo 
a inclusão social, autonomia e auxiliando na transformação social (ANDRADE; 
VALADÃO, 2017). Por intermédio do compromisso entre gestão local, academia e 
comunidade, a aplicação e monitoramento de ações podem contribuir para a 
construção conjunta da realidade urbana, produzir evidencias e desenvolver políticas 
públicas saudáveis considerando as formas e oportunidades que o ambiente urbano 
pode oferecer (SPERANDIO; BLOES, 2020). 

Com a visão ampla sobre as variáveis do espaço urbano e a sua relação com o bem-estar 
e qualidade de vida, o planejamento urbano para a cidade saudável aproxima-se da 
compreensibilidade. Segundo Friedmann (1965), a dinâmica social que se desenvolve ao 
decorrer do tempo possui características multisetoriais. Contudo, a concepção da 
cidade saudável acrescenta, entre outras, questões centrais como a resiliência humana, 
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a gestão participativa, a questão ambiental, diversificação econômica e garantia de altos 
níveis de saúde (HANCOCK; DUHL, 1986 apud DE LEEUW, 2017). É relevante considerar, 
no âmbito do planejamento urbano, a centralidade que o conceito amplo de saúde 
possui para o movimento de cidades saudáveis, o completo bem-estar físico, mental e 
social (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 1946). 

Os saberes e as localidades 

As relações trans escalares nunca foram tão evidentes como no tempo de agora. As 
mudanças climáticas e a pandemia de COVID-19 iniciada em 2020 têm relação direta com 
o modo de desenvolvimento dos últimos séculos. Refletir sobre estes fenômenos pode 
contribuir para a percepção das conexões entre o local e o global. 

O desenho urbano e as condições sociais podem prejudicar as respostas ao COVID-19 no 
meio urbano (WHO, 2020; CESTARI et al., 2021). Estudos indicam que as pessoas em 
condição de vulnerabilidade social encerram alto percentual de dependência do 
transporte público para deslocamentos das periferias aos grandes centros urbanos, 
onde os longos períodos de percurso e precárias condições (não adoção de máscaras 
de proteção, falta de ventilação e distanciamento inadequado) estão relacionados com 
maior número de hospitalizações (MARINO, 2020; SATHLER; LEIVA, 2021). Isto indica 
como o fenômeno de espraiamento da cidade pode contribuir para o aumento da 
enfermidade nas classes mais desfavorecidas (SANTOS, 2020) e a disseminação do vírus 
das áreas centrais para as comunidades.  

No âmbito das questões climáticas, as alterações antrópicas na natureza intensificam o 
aquecimento global. A produção à base energética de petróleo e seus derivados, assim 
como uso do solo e o desmatamento das florestas, influenciam o clima do âmbito 
mundial (BLANK, 2015), mesmo que sob gestões e ações locais. Enfrentar estas 
questões demanda a atuação à nível intergovernamental (BEERMANN, 2014). 

Segundo Morin (2000), as especializações desvincularam o saber da realidade. As 
contextualizações não podem ser compreendidas na sua totalidade em função da 
própria segregação existente no âmbito do aprendizado sobre a vida (MORIN, 2000). 
Atuar no controle de pandemias, nas alterações climáticas, e/ou nos problemas sociais 
instalados nos meios urbanos demandam a utilização de todo potencial existente, os 
quais são intangíveis nas atuais configurações, uma vez que o “[...] todo tem qualidades 
ou propriedades que não são encontradas nas partes, se estas estiverem isoladas umas 
das outras [...]” (MORIN, 2000, p. 37). 

As resoluções das problemáticas do século XXI estão localizadas nas cidades, onde a 
vida acontece. O movimento de cidades saudáveis compreende uma estratégia, de 
âmbito global, no sentido de alcançar e garantir a qualidade de vida e o bem-estar no 
meio ambiente urbano (WHO, 2020). A processualidade desta concepção deve ser 
formada com a participação da sociedade com capacitação contínua, articulações em 
redes no território e atuações intersetoriais, para que as tomadas de decisões atuem a 
favor e em reconhecimento das realidades locais (MENDES, 2000; WESTPHAL, 2000).   

A atuação da academia no monitoramento das ações realizadas no território pode gerar 
evidências e contribuir com as tomadas de decisões no âmbito do planejamento urbano 
(SPERANDIO; BLOES; LIN, 2019). Expandir estes conhecimentos e experiências bem-
sucedidas por meio de redes que atendam às diversas esferas, do local ao global, pode 
contribuir para o enfrentamento das problemáticas do século XXI. Contudo, para a 
continuidade destas ações a participação social deve ser efetiva no desenvolvimento 
das políticas públicas (BERNARDINI, 2012) estabelecendo um comprometimento entre 
as agendas globais e locais (WHO, 2020). 
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 A concepção da realidade da vida é formada pelas “crenças e costumes” que 
constituem a consciência individual e coletiva (DURKHEIM, 1999, p. 50). Possibilitar o 
desenvolvimento das potencialidades dos seres que habitam o ambiente urbano 
(BRASIL, 2002) é potencializar a capacidade da própria humanidade (MORIN, 2000). 
Neste sentido é que Morin (2000) aponta para a ignorância como um dos problemas 
fundamentais e globais em função da visão exclusivamente fragmentada da realidade. 
Planejar o urbano com foco nas cidades saudáveis pode oportunizar a atuação da gestão 
pública e das ações intersetoriais nestes lócus até então intangíveis, escondidos pela 
rigorosidade cartesiana da racionalidade e amordaçados pelo poderio hegemônico do 
capital. 

Conclusões 

As reflexões realizadas por meio do balizamento proposto neste artigo permitiram 
explorar as aproximações entre o conceito de Cidade Saudável e o Conhecimento 
Pertinente, um dos Sete Saberes definidos por Morin (2000) necessários à educação do 
futuro. As cidades modernas, vividas no século XXI, são resultado das dinâmicas sociais, 
econômicas e culturais, estabelecidas por parte da sociedade, e convertidas em 
dominação e normatização.  Este processo corrompe o desenvolvimento integral e 
prejudica as possibilidades de novas descobertas, “pertinentes” aos desafios postos.  

Oportunizar novas vivências demandam imersão para a compreensão da realidade 
social e criação de espaços que favoreçam a criatividade. Edgard Morin, assim como o 
movimento de Cidades Saudáveis, possibilitam esta imersão. A partir da reflexão 
realizada foi possível apontar para as contribuições que os dois campos estudados 
apresentam para superar as crises da ordem do planejamento urbano, assim como para 
a formação de uma nova percepção de mundo, por meio da transformação do próprio 
indivíduo e das relações entre o local e o global. 

O ambiente urbano moderno e os processos de gestão deste, o sistema econômico 
contemporâneo e a cultura clássica científica devem ser revisitados, num movimento de 
superação de suas limitações. Tendo como pano de fundo as cidades saudáveis, a 
abordagem moriniana da realidade expõe os pontos críticos da sociedade de agora e 
suscita caminhos aos pesquisadores e técnicos adquirirem novos elementos para 
superar os paradigmas do mundo de hoje.  

O planejamento urbano, ao utilizar o conceito de cidade saudável no âmbito da 
concepção e desenvolvimento, pode favorecer a promoção de um novo espaço urbano 
e assim propiciar ambientes que possibilitem as pessoas buscarem seus propósitos, 
perceberem suas condições e modificarem suas realidades.  
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